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DispCie sobre a obrigatoriedade de publica-

ção mensal no D.O.M., pelo Executivo, do

relatorio das receitas e despesas referen-

tes ao sistema de transporte coletivo e dá

outras providencias.

Art. 1 2 - Deverá o Executivo, por intermedio da Secretaria Municipal de

Transportes Urbanos do Município, gerenciadora do Sistema Municipal de Transportes

Urbanos, instituido pela Lei n 2 11.037, de 25 de julho de 1991, publicar, ate o dia,

10 (dez) de cada mes vencido, subseqüente ao fechamento das contas, relatorio das

receitas e despesas do referido sistema, incluindo:

I - , 0 montante da arrecadação tarifária, especificando cada uma das empre

as arrecadadoras e o pagamento feito às empresas contratadas, especificando a ori-

gem dos recursos e a quantia paga a cada uma delas;

II - O numero total de onibus por empresa, o numero de onibus em circula

ção, bem comó a quilometragem rodada e o número de passageiros transportados 	 por

veiculo de cada uma das empresas integrantes do sistema.

.segue.

050. osal blIonem no serviço 9M. da WASP,
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Art. 2 2 - Para compreensão e controle do quadro demonstrativo aludido no

artigo anterior, a Secretaria Municipal de Transportes deverá cuidar da clareza e

precisão dos números indicativos nos itens I e II, do artigo anterior, no tocante à

identificação dos valores e da quilometragem dos .Onibus, de todas as empresas inte-

grantes.do sistema.

Art. 3 2 - As empresas de transportes coletivos integrantes do referido

sistema que não fornecerem à S.M.T., Orgão gerenciador, os dados acima mencionados,

ficam sujeitas às penalidades contratuais, na forma prevista no art. 24 da Lei n2

11.037/91.

Art. 42 - O Executivo regulamentará por decreto, no prazo de 30 (trinta)
dias, o disposto na presente lei.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, em 10 de setembro de 1992.

ARNALI5-0 . EE ABREU MADEIRA

Vereador

Irnomso no sondo tn élino dl CIASP.
CÓD. 0561
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Com a implantação do Sistema Municipal de Transportes Urbanos, na forma

da Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, que está sendo gerenciado exclusivamente

pela Secretaria Municipal de Transportes do Município de São Paulo, tornar-se indis

pensavel e imperioso ao Legislativo paulistano a criação legal de mecanismos de

acompanhamento, controle e fiscalização das operaçSes inerentes ao sistema, aliás

em estrito cumprimento ao seu papel desenhado pela Lei Organica do Município, espe

cificamente que tange a competencia inserida no art. 14, inciso XV, que assim dis-
-

poe: "fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluidos os

da administração indireta, acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado opera

cional, com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado;".

Com essa finalidade, apresentamos à superior consideração dos nossos pa-

res o incluso Projeto de Lei que fixa regras obrigatOrias à Chefia do	 Executivo,

através do Orgão competente, a S.M.T., para a publicação mensal no Diário Oficial

do Município do relatOrio resumido das receitas e despesas referentes ao 	 aludido

Sistema de Transportes Coletivos, incluindo-se nesta divulgação:

a) o montante da arrecadação tarifária, especificando cada uma das empre

sas arrecadadoras.;

h) o numero de onibus em circulaçao, a quilometragem rodada bem como o nu

mero de passageiros transportados por veículo de cada empresa integrante do sistema;,

c) o quadro de pagamentos efetuados às empresas contratadas, relacionadas

uma a uma, com a indicação dos recursos para esse fim.

Com esses dados mensalmente publicados estará o Legislativo apto a exer-

cer a fiscalização adequada do funcionamento do sistema, promovendo, se for o caso,

o apontamento de quaisquer tifics de desvirtuamento ou irregularidades que venham,

porventura ocorrer no sistema de transportes coletivos em vigor.

aSo. osat Imormo no serviço prático O. CINSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2	 rr,	 	

308 	 92-14	 09 92
•	do processo n2	de 19	 (a)

Sobre o assunto, nada consta
em 14-09-92.

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em .jjI /

LkJ1LÃS DE CARVALHO
Assessor Tác co Leg. Chefe-

. T. M.

CÓD. 0233



Recebido na Comisso de
Constituição e Justiça
Em p".../P.W.ag...à 3 .431-22 tt s

Ao Nobre Vereador  CLneittrino 

de 19 .

Presidente

—
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	

C")sob folha 	  n9

. Em

documento 	 e papel para Informação, rubricado  *---"

O 

(a)



Foiha n.o 	do Proc. 

N.o 	de 19 

...... 
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• 

Senhor Presidente da Comiss2io de ConstituiOio e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

mat6ria, solicito a V.Exa a prorrogaç2io de prazo para emis-

sa.o de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63 7  

"caput", do Regiment° interno. 

E m, 30 10 1 0 ;L 

Relator 

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE 	CHECO 

Presidente da C.C.J. 
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PARECER 
1377/92 	 DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E 

JUSTIÇA SOBRE  o PRO:JETO DE LEI DE 308/92. 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor A-I-laid° de Abreu Madeira, visa dispor sobre a obriga-
toriedade de publicaç"go mensal no D.O.M. 7 . pelo Executivo, 
do relat6rio das receitas e despesas referentes ao Sistema 
de Transporte Coletivo. 

A propositura coaduna-se com as funçges 
pr6pr'1as do Poder Legislativo para fiscalizar o desempenho 
da Administraç"go Direta e indireta e a destinacfo do
nheiro p6blico 7  conforme a determinag"go do art 47 da Lei 
Orgnica do Municipio. 

0 controle extern°, independentemente da 
forma adotada, tem por finalidade avaliar a legalidade e a 
legitimidade dos atos praticados pelo administrador pL1bli-
c0 7  bem como a adequago destes 'a sua finalidade. 

A Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, 
que instituiu o Sistema Municipal de Transportes Urbanos, 
omitiu-se a respeito e no especificou mecanismos que efe-
tivassem o acompanhamento dos servigos presLados popula-
ço pela C.M.T.C., ou por empresas contratadas pelo Poder 
PtIblico. Assim, o presente projeto almeja criar métodos 
legais para fiscalizar as operaçges realizadas pertinentes 
ao Sistema de Transporte Municipal, haja vista a impor-
tncia conferida ao Serviço de Transporte Coletivo, carac-
terizado, como serviço pilblico essencial, conforme previ-
s'go do artigo 30, inciso V, da Constituiço Federal. 

Ademais, a proposiç"go também se identifica 
com o principio  da transparncia na as:o do governo, dire-
triz disposta no art. 2g 7  inciso III, da Lei Org3nica do 
Municipio. 

A matéria ampara-se no artigos 2R, inciso 
III; 13, inciso I, e 14 7  inciso XV, da L.O.M. 

Porém, a propositura define e comete atri-
buiçges Secretaria Municipal de Transportes, esbarrando 
no disposto no artigo 69, inciso XVI, da L.O.M. que atri-
bui iniciativa privativa ao prefeito para propor 'a nmara 
Municipal projetos de lei que versem sobre estrutura 6 
atribuiçges das Secretarias municipals. 

Por essa razo, .a fim de adequar o projeto 
'as disposiçges da L.O.M., propomos o seguinte Substituti-
vor. 

Substitutivo 	 ao Projeto de Lei ng 308/92. 

. 	 • 	 4Dispoe sobre a obrigatoriedade de publica- 
92 . g"go mensal no D.O.M., pelo Executivo, do 

relat(;rio das receitas e despesas referen-
tes ao sistema de transporte coletivo e dA 
outras providiiincias. 
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Folka n.o 	Of 	do Proc. 

N.o 	30i  de f4,9  49)-  
ado •  

A Ciara Municipal de So Paulo decreta: 

Art. 11 - 0 Executivo dever publicar, por 
intermédio do Sistema Municipal de Transportes, instituído 
pela Lei n• 11.037, de 25 de julho de 1991, relatrio das 
receitas e despesas do referido sistema incluindo: 

I -O montante da arrecadaço tari“ria, 
especificando cada uma das empresas arrecadadoras e o pa-
gamento feito empresas contratadas, especificando a 
origem dos recursos e a quantia paga a cada uma delas; 

. - 0 niimero total de i...inibus por empresa, 
C) niimero de 8nibus em circulaçao, bem como a quilometragem 
rodada e o n6.mero de passageiros transportados por veiculo 
de cada uma das empresas integrantes do Sistema. 

Art. 2R - Para compreenso e controle do 
quadro demonstrativo aludido no artigo anterior, o Execu-
tivo deverá cuidar da clareza e preciso dos ntlmeros. indi-
cativos nos itens I e II do artigo anterior /  no 16cante 
idontificaço dos valores e da quilometragem dos 8nibus de 
todas as empresas integrantes do Sistema. 

Art. 39. - As empresas de transportes cole-
tivos, integrantes do referido sisteMa, que no fornocerem 
do Executiyo os dados acima mencionados ficam sujeitas 'as 
penalidades contratuais, na forma prevista no art. 24 da 
Lei na 11.037/91. 

Art. 49. - o Executivo regulamentarci por de-
creto, no prazo de 30 (trinta) dias, o disposto na presen-
te lei. 

Art. 3.9. 	Esta lei entrarA ('(Ti vigor na data 
de sua publicaç"go, revogadas as disposices em contrArio. 

• 	Sala da Comisso de Constituiço e Justiça, em 0.2/10/qa 
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Encaminho o presente a pedido, esclarecendo

que o parecer sera publicado no DOM de 09/12/92, '

conforme despacho do N.Presidente desta Comisso,

constante de fls. 06

Em, 08.12.92

/frfr)
L.H-(;::::iN I

ctária
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A fim de adequar o projeto às disposiçOes da L.O.H.,
propomos ao final um Substitutivo.

No mérito a proposta merece integral acolhimento,
pois constitui um importante mecanismo de controle da ação go-
vernamental, no momento em que a sociedade brasileira clama
pela volta da ética e dos valores morais à açã  r-1;tir 

Favorável, portanto, o parecer. 	 MN L1 DISCUSSIO SNÇAD
Quanto ao aspecto financeiro, consi erando que as

publicaç g es aventadas acarretarão despesas de pequena monta,
somos favoráveis à iniciativa. *23 MAÍ 1993	 *

Substitutivo	 /92 ao projeto de lei 08/92011n4.1.41141VU	 /7	 dU prujeuu ad ICI	 V0/74

"Si 1i
5. ‘ DispOe sobre a obrigatoriedade de pRIELEPIPerfl;lão

mensal no D.O.M., pelo Executivo, do relabc;r1U
das receitas e despesas referentes ao sistemasistema

PARECER CONJUNTO DAS COHISSOES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; ATIVIDADE ECONÔMICA, E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 308/92

" 1

	

	
Orgânica Municipal, e efetividade à função fiscalizatOria pr.3-
pria do Poder Legislativo.

O controle externo, independentemente da forma ado-
tada, tem por finalidade avaliar a legalidade e a legitimidade
dos atos praticados pelo administrador público, bem como a
adequação destes à sua finalidade.

A Lei 11.037, de 25 de julho de 1991, que instituiu
o Sistema Municipal de Transportes Urbanos, omitiu-se a res-
peito da forma da fiscalização dos contratos pelo Legislati-
vo, no especificando mecanismos que efetivassem o acompanha-
mento dos serviços prestados à população pela C.H.T.C., ou por
empresas contratadas pelo Poder Público. Por essa razão,o pro-
jeto almeja criar mecanismos legais que possibilitem a toda a
população fiscalizar as operaçOes realizadas pelo Sistema de
Transporte Municipal.

Ademais, a proposição também se identifica com o
princípio da transparência na ação do governo, diretriz dis-
posta no art. 22, inciso III, da Lei Orgânica do Município, e
da fiscalização popular dos atos e decis g es do Poder Munici-
pal, prevista no art. 92, inciso II, da L.O.H.

A matéria ampara-se nos artigos 22, inciso III;	 13,
inciso I; 14, inciso XV, e 47 todos da L.O.H.

Pela Legalidade.
Porém, a propositura define e comete atribuiçOes à

Secretaria Municipal de Transportes, esbarrando no art. 69,
inciso XVI, da L.O.H. que reserva privativamente ao Prefeito a
iniciativa para propor à Câmara Municipal projetos de lei que
versem sobre estrutura e atribuiçSes das Secretarias munici-
pais.

r

Trata-se projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Arnaldo Madeira, visando obrigar o Executivo a publicar,
mensalmente, no Diário Oficial do Municí p io, o relatOrio das

\,%) receitas e despesas referentes ao Sistema de Transporte Cole-

	

(I\	 tivo. A propositura visa dar cumprimento ao artigo 47 da Lei.

	

I1P	
tivo. A propositura visa dar cumprimento ao artigo 47 da Lei.



de transporr te coletivo.

f Folha r.  0,  do proc.
,
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Sala das ComissOes Reunidas de

CONSTITUIÇÃO

X,

S ‘ .1 '4^‘9L.iy

'

E ORÇAMENTO

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENT
. Aí/

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - O Executivo deverá publicar, por in-
termédio do Sistema Municipal de Transportes, instituído pela
Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, o relatOrio das recei-
tas e despesas do referido sistema incluindo:

I - O montante da arrecadação tarifária, espe-
cificando cada uma das empresas arrecadadoras e o pagamento
feito às empresas contratadas, especificando a ori gem dos re-
cursos e a quantia paga a cada uma delas;

II - O número total de Onibus por empresa, o
número de gnibus em circulação, bem como a quilometragem roda-
da e o número de passageiros transportados por veículo de cada
uma das empresas integrantes do Sistema.

Art. 22 - Para compreensão e controle do quadro
demonstrativo aludido no artigo anterior, o Executivo deverá
cuidar da clareza e precisáo dos números indicativos nos itens
I e II do artigo anterior, no tocante à identificação dos va-
lores e da quilometragem dos gnibus de todas as empresas inte-
grantes do Sistema.

Art. 32 - As empresas de transportes coletivos,
integrantes do referido sistema, que náo fornecerem ao Execu-
tivo os dados acima mencionados ficam sujeitas às penalidades
contratuais, na forma prevista no art. 24 da Lei n2 11.037/91.

Art. 42 - O Executivo regulamentará por decre -
to, no prazo de 30 (trinta) dias, o disposto na presente lei.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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REQUERIMENTO DE INVERSÃO 	 •

SENHOR PRESIDENTE.

•
• REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

•

PLENÁRIO. SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
-

PRESENTE SESSAO;CONSIDERANDO-SE COMO ITEM 	

.0 ATUAL ITEM N2

. SALA DAS SESSUES..4*iiik.::......y4.... DE 1992.
• .	 . •.	 - •

•
• -ã	 71 /2
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ASSESSORIA TMCNICA DA MESA J - .1-'''''''"w• JA-N.j
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 Pe!.	 No.: 3 o e / z.. - -

-REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

	  SESSAO 
D ORDMIA

• REALIZADA EM  6  DE  GQ*49,UA LO  DE 1972
n; EXMAORDIMARM	

CPprtMej-1

VEREADORES
WMU

VEREADORES
MMU

SIM MMO
AMBIÇÃO

SIM NAO
ABSTEnW

1. Adriano Diogo )( 29. Jamil AchSa K

2. Albertino Nobre )( 29. João Carlos Alves k

3. Alex Freua Netto j( 38. Jooji Nato ..k'

4. Alfredo Martins k 31. José F. do Nascimento )(

5. Aluir Guimarães	 . J'ç 32. José Uiviani Ferraz ;5(

6.	 idrado Figueira )( 33. Jua.rez Soares

7. 4110nio Carlos Caruso ,1,ç 34. Jucelino Silva Neto _-/-------

8. Antonio José S. Fo.(BIRO-OIRO) 35. Júlio Casar Filho _.,'-------

9. AntOnio Sampaio )( 36. Lidia Correa __--

18. Arnaldo de Abreu Madeira
•)(

37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto )(' 38. Marcos Mendonça 14(

12. Aurelino de Andrade
:1/4

39. Mario Moda )<
.

13.	 Francisco Santos Batista Fo. ,----- 48. Mauricio Faria >ç

14. Bruno Feder ,„/- 41. Nelson Guerra )(

15.	 Armelindo Passoni 42. Osvaldo Giannotti X

16. Olignir Ribeiro )(' 43. Osvaldo Sanches

17. arr Sofre k 44. Paulo Kotagashi 's

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli ..,"'-----

19. Fausto Tomaz de Lima
''

46. Tereza Cristina S. Lajolo )(

24. Ferino Feáhio 47. Terezinha Martins )(

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias )(

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro gania
,,"---

23. Gilberto Nascimento 58. Valfredo Ferreira Silva ,./-------

24. Guilherme Gianetti ,I,Ç 51. Vital Nolasco .><
_..--

25. Henrique Pacheco .-\' 52. Walter Abrahão
,

26. Irele Cardoso / 53. Gilson Almeida Barreto .),Ç

27; italo Cardoso n , --
VOTARAM "SIM":____Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO", 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇdES: 	 Srs. Vereadores
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ORDINéRIA
	  SESSAO	 REALIZA A EM	 DE

EXTRAORDINARIA

VEREADORES
MMU

VEREADORES
WMU

UM MO
UTEDIÇW

SIM HW
ABSTEnW

1. Adriano Diogo 29. Jamil Achóa

2. Albertino Nobre .)n' 29. João Carlos Alves

3. Aiex FreuA NettO 38. Jooji Hata

4. Alfredo Martins N' 31. Jceé F. do Nascimento ,>(

5. Aluir Guimarães 32. José Viviani Ferraz

6. Pndrade Figueira X 33. Juarez Soares

7. António Carlos Caruso
)( 34. Jucelino Silva Neto .

Antonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) X 35. Júlio Casar Filho ;>ç

9. António Sampaio 36. Lida Correa

18. Arnaldo de Abreu Madeira .X 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto 33. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda .,›Ç

13,	 Francisco Santos Batista Fo. X 48. Mauricio Faria

14. Bruno Feder X 41. Nelson Guerra >\

15.	 Araelindo Passoni 42. Osvaldo Giannotti X

16. Devanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches ;5'ç

',der Jofre k 44. Paulo Kobagashi ÉQ

19. Edson Falanga ›Ç 45. Roberto Tripoli

19. Fausto Tenaz de Lima )( 46. Tereza Cristina S. Lajolo

25. Fermino Fechio 47. Terezinha Martins

21. Gabriel Ortega X 40. Tita Dias

22. Geraldo Blota -) 49. Ushitaro Kamia	 Immaqcrpip'

23. Gilberto Nascimento 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti ;k\ 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco 52. Walter Abrahão

26. Irede Cardoso 53.	 Gilson Almeida Barreto
)('

27. (talo Cardoso
,-11. .///f

REFERENTE AO	 • 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

ASSESSORIA TiCNICA DA MES

	

SR. VEREADOR: 	  A14,1a-eaeo

	

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	 4-7'7~ 
DE 19

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAO":

ABSTENWiES:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores
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1 y 7. 11993	 *
La

kf Vff

PRESIbErITE
_ 

Senhor Presidente,

REQUEIRO, de acordo com o disposto no § 2 2 do
artigo 275 do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento e a vol
ta a tramitaçào dos projetos, abaixo relacionados, de autoria do Vere
adoi- Arnaldo Madeira:

PL's n2s:

8o/89
216/89
217/89
218/89
607/89
363/90
379/90
417/90

59/91
332/91
110/92
308/92 AM) ,

PR n2:

028/92

PDL n2:

013/92

PLO's n2s:

029/91
003/92
009/92

Sala das SessOes, 25 de fevereiro , de 1993.

Lide'r	 Baricada do PSDB

Cód. 0561
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas providencias.

01.03.93

" \1 	 CARVALHO
:,.ssessor Téeni	 Leg. Chefe-

.	 A. .M.

À ATM - Senhor Assessor-Chefe,

InformamoS que. .o P.L. n 2 308/92
não se encontra arquivado.

DT.54, em 02.03.93.

11111-"alill
CUM da 089§. ~NI
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Folhn	 PP. 	 1(-(	 do	 proc.
•.:.,,	 3e	 	 d:-.;	 :9..5.

.	 c;	 t'O 	 /..--,,._

O SIZ.P.Mr==LE	 2........Wnio SAn	 am	 o .... PDS) - Votaram "sim"

48 Srs. Vereadores e houve up--1, abstençao. Portanto, e st(. aprovaao o

substitutivo. Volta à. segunda discussão.

Passemos ao item Seguinte..	 -

* * *

PI, 308/92, do Vereador Arnaldo Madeira (PSDB)

Dispa() sobre a obrigatoriedade de publicação mensal no

Dam, pelo Executivo, do relatório das receitas e despesas referentes

a6 sistema de transporte coletivo.

l'íié-2rdbrlitgaustaót 2a do edbetitutivo..
..	 .	 -•,..i--_::-.:::.;,--Ai.í.,ffnt«,#t---v:„,.,.,-,-----:,,.---.,-,.--,-:-,--*.-,.-,-	 ,.__„	 ;.,_.-.:..• .7 ..„. ..,_

•-•	 "Affrove4	 da--..--- - - _ •	 -onnedinate--votOominare—fatrorÁvel,	 maioria

absoluta doe membro e - da	 iara. .

---_=__	 - . .
•

.-I	 •	 -_	 --_-*------------------ 	 .	 _,_

-

szsit.____Imenro-Senpaio• - -PDS)	 XXIDIMI~ ---

I	 -
I lált~5~0=51~1E no hÉ1 oradores .inscritos. Esta encerra- -

I
1	 a a	 soussao. A-votos pelo processo norn i nni , * Os Srs. Vereadores favo-

CÂMARA. MUNICIPAL DE SA0 -PAULO
-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTERODIZIO

7

FOLHA

%

g

ti
.4

TAQUIGRAFO SE SSA0 

3. 
5219c,

DATA 

23.3.93 I

ORADOR



C451). 0596

CÂMARA MUNICIPAL DE .SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

TAQUIGRAFO

.21 S.O. I 23.3.93ANA

cosi'. M.A/MT

-	
.

•	 ! Feiha	 N 3 ,..")	 . 	do proc.

-	 1 t:'.	 o 'S> 	clJ 2	 3
ráveis dirão "sim"; os contrários, "não".	 1 o	 ,.	 ,	 i : o.	 + l	 , 	 . ti... .	 r\_^,

* * *

-2eita a chamada, sob a Presidência do Sr. Antanio Sampaio,

verifica-se que:	 .

-votaram "sim" os srs.

•.	 .

1 _

-	 •,_-•-",_¡:"."---:::`,:---r--------,7.---------,_,-	 ---.~77..----7---	 --_	 •	
, 	 _.

•

-

.,

7

nocivo FOLHA DATA ORADORGESSA°

•• 2

1.	 1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

DATATAQUIGRAFO GE S8040 ORADOR CONT. APARTE

ANA 23.3.933e Extra

A

FOLHARODIZIO

. C.1.3	 . 	 do proc.1

	  .e2	 	 	 ..9. ...P
O	 (riO.	

ej.3CY: 7	 i•	 vraer.-. 41

AntOnio San-mio — PDS) — Votaram "sim"

•

nnn

"•.;

0 SR. PTINTE

47 circ.. Vereadoren., c-Provado o crib:2tit-s..tivo dasm Corlissaer. vai h

2	 r

V.

--Yr	 y",
• .	 _ _ $ i 	crcn or 	 C ":" r'	 -;"‘

,Altera o .
•

São

Lace dr Disco: lr

Apro vr_ção me nnt e voto nom.in n1 , ft:VOrAvel _dc 2/3 do s nen,

ror.; da C L,

-	

.4	 •

* *

I-	 -
•O Si'..TRESIÈCNTE ÇAnt6nio Sar)aio • PDS)	 ha oradores

s-triz" 	

inberitos:'ESta encerrada a dlsoussao. - A----'s-rõ-tb-s-. O Sr. Zeoretário fará a'

chamada. Os Srs. Vereadores favOrr?..veis dirão "sim"; os contrArioc, "não"

—Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Ant8nio_Sampaio,

verifiec.—se_que:

_vorcuiroc_ Srs. Vereadores...

CÓD. 0596

•



W:"&nola
4P0 ,
	 ........0' 5#' L.W. e,v7 Vfoliff,	 90.91."' 	 ‘..11.5:=Na....3fE:',.. .7ciproc.

f tê.	 (-,9. 9. (I?/ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA i O ic;::•.):.:r;:wii7 ("\--,̂
•FrO-r:---------.2 a"- --7C---VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 ? ..,.- •

REQUERIDA PELO pR VEREADOR: 	
p	 C] ORDINARIA

00 EKTRAORDINâRIA

G've-s---• DE 1 9 75;	 REAL-IZADA EM  2 3 DE 	

VOTOU --VOTOU
RUSIMAUsItttltRUIJKLb1 HUMJI5RUDIU yr(

SIM MO

-is • 

- 1. Adriana Oiege Gharib

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco

31. (talo Cardoso•r-trruenza

Netto 32,Jooji Hata

33. José Indio F. do Nascimento5. Aluir Guinares

)(

X

34. José Mentor6. Ana Martins

7. António Carlos Caruso

r--dintoniaPaiva-Monteiro Filho

9._António-Sampaio	

35. José Viviani Ferraz

36. Lídia Correa

37. Manoel Sala

10. Archibaldo Zancra 38. Mario !Ioda

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatto

13. Aurelio Nomura

48. Mario Dias

41. Mauricio Faria

, 14. Avanir Duran Galhardo 42. Miguel Colasuonno

15. Brasil Vita

16. Bruno Feder

43. Murillo Antunes Alves

44. Melo Rodolfo

1410phico Whitaker

18. Cosme Lopes

45. Odilon Guedes

46. Osvaldo Giannotti

19. Dalmo Pessoa 47. Osvaldo Sanches

20. Darei° Arruda 48. Paulo Kobagashi

49. Roberto Tripoli21. Devanir Ribeiro

22. [der Jofre 50. Tereza Cristina lajolo

23. Edivaldo Estima 51. Ushitaro baia

24, Emilio Meneghini 52. Vital Nolasco

25. Faria Lima 53. Wadih Mutran

54. Walter Abrahão26. Gilberto Kassab

27. Gilberto Nascimento 55. &laia Cobra Ribei

I 28. Guilherme Gianetti

Srs. Vereadores
Srs. , Vereadores

Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NA0":

ABSTEN9LiES :
SECRETARI



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-18-
Papel para informacáo, rubricado como folha n9

308	 92
do processo n9	de 1 9	 (a)

•

•

LEG.3 - Sra. Chefe:

0 Substitutivo de fls.8 e R foi aprovado

em 2a.discussão na 3a. S.Extraordinãria de 23 de março do cor-

rente, estando em condiçSes de ser enviado à" sançao.

26.03.93

',uri, Amam	 CAR.VAI..110

Assessor TOcniN Leg. Choio.
A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3
•J6 I aR 1 4/,

c() . AP

CÓD. 0233



Em ..
/g3 

(a)

•

•

(

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documente." 	 e papel p	 Informação, rubricado ...

Cb 	 C2 C sob tolha ...Ma 	 n9



Sr . Marcos,

• Preparar ofício encaminhando cópia autêntica ao Executivo,
providânciar carta de lei e registro.

(790?	 / g -

'-4 dÃRIA VERZOLLA
tir !e Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

314 / 0 3

Marcos Anton' Leónidas

Oficial Ilativo



AN J.O

São Paulo,	 de J‘A-ft-o-,-..̂r.D de 1993.

DT7-LEG3
GFICIO,Nt300045/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có pia autêntica da lei
decretada pela Câmara em sessão de 23 de março do corrente relativa
ao Projeto de Lei n2 308/92 de autoria do Vereador Arnaldo de Abreu
Madeira - dispondo sobre a obrigatoriedade de publicação mensal no
D.O.M., pelo Executivo, do relatório das receitas e despesas refe-
rentes ao sistema de trans porte coletivo.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-
ção.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



DT7-LEG3
OFICIO N.300045/93 I

1	 w

W,~0

Có p ia autêntica. LEI_DECREIADA_NA_SEaUD.IF  g3	 (E

MARÇO_DE ....	 Cópia extraída de fl. n2 08/09 do Processo

308/92. (PROJETO DE LEI N2 308/92). Disp5e sobre a obrigato-

riedade de publicação mensal no D.O.M., pelo Executivo, do

relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de

transporte coletivo. A CÂMARA MUNICIPAL DE 340 PAULO decreta:

Art. 12 - O Executivo deverá publicar, por intermédio do Sis-

tema Munici pal de Trans portes, instituído pela Lei n2 11.037,

de 25 de julho de 1991, o relatório das receitas e despesas

do referido sistema incluindo: I .- O montante da arrecadação

tarifária, es pecificando cada uma das empresas arrecadadoras

e o pagamento feito às empresas contratadas, especificando

C)

a

origem dos recursos e a quantia paga a cada uma delas; II - O

número total de ônibus por empresa, o número de ônibus em

circulação, bem como a quilometragem rodada e o número de

110 passageiros transportados por veículo de cada uma das empre-

sas inte grantes do Sistema. Art. 22 - Para compreensão e con-

trole do quadro demostrativo aludido no artigo anterior, o

Executivo deverá cuidar da clareza e precisão dos números in-

dicativos nos itens I e II do artigo anterior, no tocante à

identificação dos valores e da quilometra gem dos ônibus de

todas as empresas integrantes do Sistema. Art. 32 - As empre-

sas de transportes coletivos, integrantes do referido siste-

ma, que não fornecerem ao Executivo os dados acima menciona-



dos ficam sujeitas às penalidades contratuais, na forma pre-

vista no art. 24 da Lei n2 11.037/91. Art. 42 - O Executivo

regulamentará por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias, o

disposto na presente lei. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicaçãoirevo gadas as disposiçb'es em con-

trário. Eu,	 Marcos AntoI14L Leôn1das	 Ofici 1 L
Oficial	 s I Ivo

" NM-3-B" extraí a presente cópia fielment

competente n g 45 e datilografei. EuwwA

trário. Eu,

fls. do livro
itsm k BARBOSA

Ofi-

Ofici 1 Legislativo, padrão

dial Legislativo, padrão "NM-3-B" a confçrÁ. São Paulo, 29 de

março de 1993. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro

de	 1:1 iii , o 171 e r , ' O S	 Legislativos,	 .Visto,ItInn 	 - S IA MARIA VtRZOLLA
r11/4.
o	 hMe Seção Técnica IV

LEILA XAVIER MACHADO	 Diretora do DP artamento dos Serviços
Diretor Tecnico rio Dcpt.o-DT. 7

Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-.

Antônio Sampaio
ítalo Cardoso
éder Jofre
Nello Rodolpho
Aurélio Nomura

MAL



44,

LEI ng DE	 DE DE 1P

Disp3e sobre a obrigatoriedade
publicação mensal no 11.0.M., pelo
Executivo, do relatório das re-
.ceitas e despesas referentes ao
sistema de trans porte coletivo.

Faço gaber que a Cáimara, em sesstío dá 23 dá
março de 1P573, decretou á geguinte lei:

Art. 12 - 0,Executivo deverá publicar, por
intermédio do Sistema Municipal de Transportes, instituído pela
Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, o relatório das receitas
e despesas do referido sistema incluindo:

I - O montante da arrecadação tarifária,
especificando cada uma das empresas arrecadadoras e o pagamento
feito às em presas contratadas, especificando a origem dos recur-
sos e a quantia paga a cada uma delas;

II - O númerb total de ônibus por empresa, o
número de ônibus em circulação, bem como a quilometragem rodada
e o número de passageiros transportados por veículo de cada uma
das empresas integrantes do Sistema.

Art: 22 - Para compreensão e controle do
quadro demostrativo aludido no arti go anterior, o Executivo de-
verá cuidar da clareza e precisão dos números indicativos nos
itens I e II do artigo anterior, no tocante à identificação dos
valores e da quilometragem dos ônibus de todas as empresas inte-
grantes do Sistema.

Art. 32 - As empresas de transportes coleti-
vos, integrantes do referido sistema, que não fornecerem ao Exe-



rez>mwa 

cutivo  as  dados acima mencionados ficam sujeitas is penalidades 
contratuais, na forma prevista no art. 24 da Lei ng 11.037/91. 

Art. 42 -  O  Executivo regulamentara por de-
creto, no prazo de 30 (trinta) dias, o disposto na presente lei. 

Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na data 
de sua publicavjio, revogadas as disposiOes em contririo. 

Camara Municipal de So Paulo, 29 de marco 
de 1993. 

0 Presidente, 

Qkeliv•  

MAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE S

de 	 	 de 19 	 	
már0	 93

São Paulo,

. 31

•	
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	de.	 45

31.03.03
, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia autan

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

n2 3O8/9?

•
_

do Vereador Arnaldo Madeirado Vereador Arnaldo Madeira

ANEXO:
0110419_5,

gocobido ki01Q

côo. 0663



•
A .	 -

Para as devidas providncias, tendo em visto o recebi-
mento de veto total.

/04

.	 ','ERZOLLA

tlefe	 ,o Técnica IV

•
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GABINETE DO PREFEITO

op, Á .9. ...e

ULO MALUF
Prefeito

de'a c..4L404 41"""
São Paulo,	 de kr07/3)_) de 1993

114 /93

1

.1hor., e dente -__—L. I U	
HOJE •2e •32 1993As

___e 03=f"" o-1.4A _ Veig Pa..-t41;,. rin'ent •M - 
9 1.4 /-3.......4..anirta ic--4-4-.t....n.ii.na 4-4 v.a . • • ..... I4

- ermos•--t

10 - OFICIO -
J0-01.03/93-6

do artigo 42, parágrafos 1o.

1 
2o. 5g4249kXínica_ o Município de São Paulo, tenho a

honna_de:'''cdffluni-8-5.-is—a —V ssa Excelência que o Projeto de Lei

no. 308/92	 recebeu veto total deste Executivo, conforme

razões expostas no Ofício ATL. no.i. 1 c, de /do corrente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha altg consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

• SPF/fsc

EDIÇÃO DL 

20 ABR 1993

- DT. 10 -

SGM - 002 • DGM



GABINETE DO PREFEITO

São Paulo,

jr--6/-

de 1993

L.R;44/4a a(0 c.Ígev)t&

•

irT;;;;;TT)• 77  do proc.
.. ,97à9 	 (jà	 9,9

ío ro 3

/93Opi. Á .2

NA SESSÃO
- - E -

Senhor  Presidente
2 O Um 1993

;
•

Pr sident
Tenho a honra de acu 

RECEBIDO NA A, T. M.

Em	 ..

às.......
talU!I= VEIO

O 2 1 JUN 1993	 •.•

À_1

•

SGM -002 - DGM

do ofício DT.7/Leg.3/300045/§3, com ol qual' Wssa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada em sessão de 23 de março do corrente, relativa
ao projeto de lei no. 308/92.

De autoria de um dos ilustres membros
dessa Colenda Casa de Leis, o nobre Vereador Arnaldo de
Abreu Madeira, a medida dispõe sobre a obrigatoriedade de
publicação mensal no D.O.M., pelo Executivo, do relatório
das receitas e despesas referentes ao sistema de
transporte coletivo.

Mencionado relatório deverá ser
detalhado, incluindo o montante da arrecadação tarifária,
as empresas arrecadadoras e o pagamento feito às
contratadas, bem como o número de ônibus por empresa, o
número de ônibus em circulação, a quilometragem rodada e
o número de passageiros transportados por veículo,
ficando as empresas que não fornecerem os dados ao
Executivo, sujeitas às penalidades contratuais.

Não obstante se reconheça o propósito
meritório do autor da propositura, não pode a mesma
prosperar por manifestamente inconstitucional e contrária
ao interesse público, impondo-se, como ora o faço, nos
termos do disposto no artigo 42, lo., da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, a aposição de veto total,
pelas razões a seguir aduzidas.

De início, cabe ressaltar que o
projeto aprovado porta insanável vício de iniciativa,
pois cuida de matéria cujo impulso inicial é reservado ao
Executivo.

De fato, fiscalização da operação do
sistema municipal de transportes, ainda que por via de
publicação de dados, se insere no âmbito de competência
exclusiva do Prefeito, consoante artigo 69, IX, da Lei
Orgânica d9 Município, que estabelece:

"Art. 69 - Compete privativamente ao

\x
 Prefeito, além de outras atribuições
previstas nesta lei: 



..	 9	  (,-)
p

‘•

IX - apresentar à Câmara Municipal
projeto de lei dispondo sobre o
regime de concessão ou permissão de
serviços públicos;"
É inegável que a fiscalização

pretendida está inserta nas regras atinentes ao regime de
operação do transporte coletivo.

A seu turno, dispõe o artigo 37,
20., IV, do Estatuto da Comuna:

Art. 37
2o. - São de iniciativa privativa

do Prefeito as leis que disponham
sobre:

IV -	 organização	 administrativa,
serviços	 públicos	 e	 matéria
orçamentária;" (grifei).
Destarte, ao legislar sobre matéria

de competência exclusiva do Prefeito, cuja iniciativa lhe
é reservada, o projeto vindo à sanção fere o dispositivo
constitucional inserto no artigo 20. da nossa Carta
Magna, que consagra o princípio da separação dos poderes,
transposto, por obrigatório, para o artigo 6o. da Lei
Orgânica do Município.

Sob outro aspecto, ainda, revela-se
inconstitucional a propositura.

De se ver que a medida exige uma
série de dados e informações que entende necessários à
clareza dos atos.

No entanto, ds artigos 115 e 116 da
Lei Orgânica já dispõem sobre a publicação mensal dos
atos e contratos da Administração, permitindo, porém, a
publicação resumida dos atos não normativos, com vistas à
redução das despesas pertinentes.

E de se concluir, pois, que a medida
está restringindo o conteúdo da Lei Fundamental, impondo
regras e procedimentos que configuram a ingerência do
Legislativo na Administração.

É certo que o Executivo responde por
seus atos, interna e externamente, de modo que não pode
ser compelido a praticá-los segundo critérios fixados
pelo Legislativo.

Destarte, ao impor regras e formas
para atos que não são seus, mas do Executivo, o
Legislativo interfere no campo de atuação próprio de
outro Poder, ferindo mais uma vez, o princípio da
independência e harmonia dos poderes, antes mencionado.

De outra parte, o projeto revela-se
contrário ao interesse público, ao deixar dúvidas quanto
à sua interpretação, vez que a ementa refere-se à
publicação mensal do relatório, enquanto que os
dispositivos integrantes da me g in da não mencionam qualquer
prazo para cumprimento da oligação, o que tornaria
inócuo o projeto.

2



3

ULO MALUF
Prefeito.

.Ademais, para que a publicação fosse
realizada nos moldes propostos, imprescindível seria a
verificação da maneira pela qual é feito o controle do
sistema, uma vez que, se não houver coincidência entre os
dados propostos e a forma de fiscalização, o projeto se
tornará inviável.

Pelas razões de ordem jurídico-legal
expostas, e por afrontar o interesse público, não pode o
projeto prosperar, impondo-se o presente veto total.

Com as considerações expendidas, e
restituindo a cópia autêntica de início mencionada,
devolvo o assunto à apreciação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/fsc

•
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•

•

Cópia autêntica. LEI_DÉCREJAVA_NA_$EaSW.DF  2.;.3 	 RE

MARGQ_DE...1992. Cópia extraída de fl. n2 08/09 do Processo 112

308/92. (PROJETO DE LEI N2 308/92). Disp6e sobre a obrigato-

riedade de publicação mensal no D.O.M., pelo Executivo, do

relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de

trans porte coletivo. A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O Executivo deverá publicar, por intermédio do Sis-

tema Municipal de Transportes, instituído pela Lei n2 11.037,

de 25 de julho de 1991, o relatório das receitas e despesas

do referido sistema incluindo: 1 - O montante da arrecadação

tarifária, especificando cada uma das empresas arrecadadoras

e o pagamento feito às em presas contratadas, especificando

origem dos recursos e a quantia paga a cada uma delas; II - O

número total de ônibus por empresa, o ndmero de ônibus em

circulação, bem como a quilometragem rodada e o número de

passageiros transportados por veículo de cada uma das empre-

sas integrantes do Sistema. Art. 22 - Para compreensão e con-

trole do quadro demostrativo aludido no artigo anterior, o

Executivo deverá cuidar da clareza e precisão dos números in-

dicativos nos itens I . e I/ do arti go anterior, no tocante à

identificação dos valores e da quilometragem dos ônibus de

todas as empresas integrantes do Sistema. Art. 32 - As empre-

sas de transportes coletivos, integrantes do referido siste-

ma, que não fo ecerem ao Executivo os dados acima . menciona-

/14(
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D'	 p.sntos
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de .Visto,Legislativos,
dfA MAR

iretora do Dp2artamento dos Serviços
efe Seção Técnica IV

Sfi;
Diretora do DLEILA X-A-VIER MACHADO	 diretora do uparramento

Diretor Técnico de Dept.o-DT.
Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-

•

dos ficam sujeitas às penalidades contratuais, na forma pre-

vista no art. 24 da Lei n9 11.037/91. Art. 49 - O Executivo

regulamentará por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias, o

disposto na presente lei. Art. 59 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposi4es em con-

trário. Eu,	 Marcos Antonio eônidas	 Oficial Le g islativo,	 padrão
Oficial LeitJ4tivo

menti	 ls. do livro'

competente n9. 45 e datilografei. E.61()RAI.N.	 BARBI:M(1n-diro•OP., 	 •

cia]. Legislativo, padrão "NM-3-D" a confe #/.. São Paulo, 29 de

março de 1993. Chefe da Seção Técnica (-z Preparo e Registro

MAL

Ár'io
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como folha na 	3...3

do processo na 	 	 	  de 19  g1	 (a) 	 (...14M591yLl
_

A Comissao de Constituiçao e Justiça:
•

Tendo em vista o veto total ar

PL. 308/92, para parecer conjunto das Comiss g es de Const. e

Justiça, Pol. Urbana, Administraçao Pública e Atividade Eco-

n6mi ca.

22.04.93

Rscebldo na Comissão de
Constituição e Justiça
Em c9Mh3	 àa 	  2,

(\t_
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1SEGUE ...MA-. 	 Juntado 	 nesta data, 	 —	 documento  -- e papel para Informação, rubricado

ob folha 	

Em 	 IQ/ 05— 	 3 3 

(a) 	
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NgRe5R---CONJUNTO N2 /93 DAS COMISSO-ES REUNIDAS DESTITUIM E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAM PúBLICA, E ATIVIDADE ECONOMI-
CA SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO DE LE /Ettign3TTWRgreiatório.

PRESIDENTE
O Sr. Prefeito Municipal, no uso das atri-,

buições que lhe são conferidas pelo g 1 (2 do art. 42 da Le4
Orgânica do Município, encaminhou a esta Casa o Veto Total
aposto ao projeto de lei n2 308/92, de autoria do nobre
Vereador Arnaldo Madeira, que dispõe sobre a obrigatorie-
dade de publicação mensal no D.O.M., pelo Executivo, do
relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de
transporte coletivo municipal.

A propositura recebeu Parecer Conjunto das
Comissões de Constituição e Justiça; Política Urbana, Me-
tropolitana e Meio Ambiente; Administração Pública; Ativi-
dade Econômica e Finanças e Orçamento, concluindo pela le-
galidade e favorável quanto ao mérito, mas apresentando
substitutivo (fls. 08 e 09). O Substitutivo das Comiss5es
foi aprovado em ig discussão na data de 8 de dezembro de
1992.Em 23 de março do corrente, foi o Substitutivo apro-
vado em 2g discussão e levado à sanção.

O Sr. prefeito, através do Ofício Ali. n2
114/93, encaminhou a esta Comissão as raz5es do veto total
aposto ao projeto, por inconstitucionalidade e contrarie-
dade ao interesse público.

Alega o Executivo, no que toca à inconsti-
tucionalidade, a existência de insanável vício de inicia-
tiva, pois o projeto invadiria a iniciativa reservada ao
Prefeito de propor projetos de lei que disponham sobre re-
gime de concessão ou permissão de serviços públicos e so-
bre serviços públicos, ferindo os artigos 69, IX, e 37 g
22, IV, da Lei Orgânica do Município.

Alega, ainda, o Executivo, que os artigos
115 e 116 da Lei orgânica já dispõem sobre a publicação
mensal dos atos e contratos da Administração, permitindo,
porém, a publicação resumida dos atos não normativos, e
que o Legislativo não pode compelir o Executivo a publi-
cá-los segundo outros critérios, sob pena de oferppr ao
princípio da independência e harmonia dos Poderes.

Não assiste razão ao Executivo no que se
refere aos argumentos expendidos quanto à inconstituciona-
lidade da propositura.

Com efeito, é descabida a alegação de in-
fringência ao art. 69, IX, da L.O.M., pois em nenhum mo-
mento o projeto legisla sobre regime de concessão ou per-
missão de serviços públicos. Dispor sobre o regime de con-
cessão ou permissão de serviços é fixar os parâmetros,
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 F0,113 [1.0 	 dç 	do proc.
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critérios, prazos, forma, em que os serviços públicos po-
derão ser delegados aos particulares através dos institu-
tos da concessão ou permissão. A propositura não entra em
hipótese alguma nessa matéria. O objeto da propositura é
simplesmente determinar a publicação do relatório das re-
ceitas e despesas referentes ao Sistema de Transporte Co-
letivo.

Da mesma forma, não cabe razão ao Sr. Pre-
feito quando afirma que a proposição viola o art. 37, g
2g , IV, da Lei Orgânica do Município, pois o projeto tam-
bém não dispõe sobre serviços públicos. De fato, se a pro-
positura contivesse normas relativas propriamente ao sis-
tema de transporte coletivo, caracterizada estaria a inva-
são da iniciativa reservada do Executivo, pois o transpor-
te coletivo urbano constitui serviço público municipal. No
entanto, como já ficou dito, o projeto restringe-se a or-
denar a publicação dos referidos relatórios.

Por fim, sustenta o Executivo a violação
dos arts. 115 e 116 da L.O.M.. Aqui também não assiste ra-
zão ao Executivo. Quando o art. 115, g 12, dispõe que a
publicação dos atos não normativos poderá ser resumida,
ele contém uma norma de caráter geral que não elide a com-
petência da Câmara de fixar normas especiais para a publi-
cação de determinados atos, mormente aqueles ligados dire-
tamente à função fiscalizatória própria do Poder Legisla-
tivo. Realmente, o g 12 do art. 115 da L.O.M. contém uma
faculdade e não uma determinação de que os atos normativos
devam ser publicados resumidamente. Assim, nada impede a
edição de norma obrigando a publicação dos citados relató-
rios, como quer o projeto vetado. Por fim, não se sustenta
a afirmação do Sr. Prefeito de que o projeto fere a sepa-
ração dos Poderes ao compelir a publicação dos relatórios.
Realmente, não pode haver infringência ao princípio da in-
dependência e harmonia entre os Poderes quando o Legisla-
tivo exerce uma competência que lhe é própria, qual seja a
de efetuar o controle externo da Administração Pública,
avaliando a legalidade e legitimidade dos atos praticados
pelo administrador, bem como a adequação destes à sua fi-
nalidade.

o caso do presente projeto, que, ao de-
terminar a publicação do relatório das despesas e receitas
referente ao sistema de transporte, está apenas instrumen-
talizando o Legislativo e permitindo uma fiscalização efe-
tiva dos atos do Executivo.

Quanto à alegada contrariedade ao interesse
público, sustenta o Sr. Prefeito que o projeto deixa "dú-
vidas quanto à sua interpretação, vez que a ementa refe-
re-se à publicação mensal do relatório, enquanto que os
dispositivos integrantes da medida não mencionam qualquer
prazo para cumprimento da obrigação, o que tornaria inócuo
o projeto."

Também quanto a este aspecto falta razão ao

•

•
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Comissão de Ati ade Econômica

•

Executivo. Não pode haver dúvidas quanto à periodicidade
da publicação do relatório. Tendo em vista que as receitas
e despesas do sistema de transporte são mensais, por via
de consequencia, o relatório deve ser mensal e, portanto
também será mensal a publicação do mesmo.

Portanto, Pontrario numitpnçU An ¥P4R
o nosso parecer.

Pela REJEIVS0 DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, em _4010S-133'

Comidsão de Constituição.q/ustiça

Wid,~

Cci

e Administração Pública

(mepc)
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• REQUERIMENTO DE INVERSÃO

SENHOR PRESIDENTE,

'0 ATUAL íTEM te	 7
'1

e

SALA DAS SESSÕE.S seesse DE )99• . •

•••	 •

•

„

•

.•

• REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO ITEM

•



DE 1 9/3

PY:7,0' GX:al
•

Folha n.°	 er  do proc..	 •
•

° 
• •

.ASSESSORIA TÉCNICA DA ME R
p 0 1 .8 de 19.W

o• f unciorjárit3 	 C 

"SOLEI- IN	 DE	 VETO"

•••V.4- SESSA0 ORDINAR I A REALIZADA EM 	 DE

VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO VEREADORESI/ ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. Adrian° Dlogo 29. Barna Gharib
d\-,

2. Alberto Calvo "( 38. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 31. ítalo Cardoso

. Alex Freua Netto .< 32. Jooji Bato 	 - 1(
5. Almir Guimarães K 33. José Indio F. (12 Nascimento 1</

G. Ana Martins .,,\< 34. José Mentor s(

7. Antimio Carlos Caruso >ç 35. José Viviani Ferraz
)<P

O. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. lida Corria

9.411bnio Sampaio 37. Benedito salim Ide

18. Archibaldo Zancra 38. Vicente Viscosa

11. Arnaldo de Abreu Madeira , ;‹ . 39. Marcos Mendonça
)(

12. Arselino Tatto 48. Mario Dias

13. Aurélio Maura X 41. Mohamad Said Mourad

14. Avanir Duran Galhardo <,: 42. Kaurici .o Faria ><''

15. Brasil Vita i'‹ 43. Miguel Colasuonno

1G. Bruno Féder K. 44. Murillo Antunes Avies
)(

17. Mico Whitaker 45. Meio Rodolfo . .ftr

10.411pme Lopes 46. Odilon Guedes 1(

19. Ulmo Pessoa ,›Ç 47. Osvaldo Giannotti ),('

28. Dardo Arruda
,

48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro 	 . 49. Paulo Kobagashi

22. Eder Jofre $,('' 50. Roberto Tripoli .

23. Edivaldo Estima 51. Tereza Cristina Lajeio

24. Emilio Meneghini ;5‹ 52. Ushitaro Kamia

25. Faria Lima ><' 53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kassab 5‹ 54. Wadih ikatran
).(-

27. Gilberto Nascimento • 55. Meie Cobra Ribeiro i

28. Guilherme . Gianetti	 .
_.----.n

TNNVORA "ACEITO" 	  SRS. VEREADORES

VOTARPN mitEJEITIr )1)S 	 SRS. ViREADORES

ACSTIVERAM-SE	 	 SRS. VEREADORES
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—Papel para Informação. rubricado como folha n9 	 — 

ee	do processo n9	de19. 9A	 (91) 	

LEG.3 - , Sra. Chefe:

O veto total ao presente projeto foi

apreciado na 50 a. Sessão Ordinãria de c92 / 0 6/93, tendo
sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Vetó" de fls.

promulgaçio.

.1.1 T --..--- , . S DE cmtv NL110
„yrIr_rrii...\\ 

Assessor Técnic Leg. Chefe-

A. , M.



Sr. Zuzi,

Preparar oficio comunicando a rejeiçao do veto

aposto à lei relativa ao presente projeto e en

caminhar ao Executivo cOpia xerogràfica da cá--
-

pia autentica . para promulgaçao.

o r .9 6 / 5'? .

FERNANDO (4;21''',	 A. 32UT‘i-
Chefe Seção Técnica Ekr.jtituto

Sr. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.
oy, oG / 5'3 .•

SEGUE 	  	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha )7 	 n9  —01 	 1:).\ 4). S(   
n

Em 	 o  	

(a)
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São Paulo,02 depLAJLD de 1993.

1)1-7-LEG3
OFICIO fi.300i58/93 I

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido
rejeitado em sessão de 02 de junho do corrente o veto
total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de
Lei n2 308/92, de autoria do Vereador Arnaldo de Abreu
Madeira - dispondo sobre a obrigatoriedade de publicação
mensal no D.O.M., pelo Executivo, do relatório das re-
ceitas e despesas referentes ao sistema de transporte
coletivo - cabe a Vossa Excelência, de acordo com o 9 62
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município. de São Paulo a
promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresen-
tar a Vossa Excelência os meus protestos de ,elevado
apreço e distinta consideração.

ANT8NIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

z.a.



I DT7-LEG3Ulí-LLua	 ^ -
r r,§OFICIO N .300158/93 rohl	 3 17OFICIO N.300045/91

I	 ,,, (74

Cópia autêntica. LEI_DÉCREIMAA_MA_WaUNW

MARCILD.E...122.3.. Có p ia extraída de fl. n2 08/09 do . Processo n2

308/92. (PROJETO DE LEI N2 308/92). Disp6e Sobre a •obrigato-

riedade de publicação mensal no D.O.M., pelo 'Executivo, •do

relatáriodas receitas e despesas . referentes , ao Sistema de

transporte -coletivo. A C4MARA MUNICIPALeDESÃOiPAULO.decreta:'

Art. 12 . - O Executivo deverá publicar, por intermédio do Sis-

tema 	 de Trans portes,'instituído.pela,Lei n2 11:037,

de 25'de'julho de 1991,. 	 o relatório das receitas e ' despesas

do referido sistema incluindo: '1 	 O montante'dà arrecadação

tarifária, especificando cada : uma . das empresas arrecadadoras

e o pagamento feito às empresas contratadas, especificando a

origem dos recursos e a quantia 'paga a cada uma delas; II - O

número total de ônibus por empresa, o número de ônibus em

circulação, bem como a quilometragem rodada e o número de

passageiros trans portados por veículo de cada uma das em p re-

sas integrantes do Sistema. Art. 22 - Para compreensão e con-

trole do quadro demostrativo aludido no artigo anterior, o

Executivo deverá cuidar da clareza.e precisão dos números in-

dicativos nos itens I e 11 do artigo , anterior, no tocante à

identificação dos valores e da quilometragem dos ônibus de

todas as em presas integrantes do Sistema. Art. 32 - As empre-

sas de transportes coletivos, integrantes do referido siste-

ma, que não fonlecerem ao Executivo os dados acima menciona-
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dos ficam sujeitas às penalidades , contratuaisna f

Tékizma

.Visto,

Serviços

•

n •

• vista no art. 24 da Lei n g 11.037%91..Art: 49	 O Executivo

,r-

•

re gulamentará por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias,

Est a lei e-ntrará em vigor

na datade . sua publicação, .irevogadas 'as 'disposi05es em con-

Mareàs Antonio ,eônIdaa	 O f 1 c tal" Legislativo,	 padrão
Wmm Le tho •

•Ha presente cópia fielmenti ge::fls. do livro

---111ARBalk"i7

'São Paulo, 29 dé

Preparo e Registro

de	 Dc -j; ri tos 	Legislativos,
SI5 A faRIA	 —•

.	 • • 	 o!o Stmo Ti-cnica
LULA XAVIER MACIIAM	 Diretora do Db 

t
partamento dos

nrcIor lécniro d Dopt.o DT.
Le g islativos da Câmara Municipal de São Paulo..'

o

dispo to . na presente lei. Art.'• 59 -dispo to . na presente lei. Art.'• 59 -

trário»Eu,''

" NM-3-B" extraí a ' presente cópia

ciai. Legislativo, padrão "NI1-3-B'' a confe

março de 1993. Chefe da Seção Técnica

competente ng 43 e datilografei.1:60RMAT;

MAL



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 	 08	 de. 41,111b0

MEMORANDO

•

Recebi ofício DT.7/leg.3 n 2 300158 de 08/06/93, co-
municando ao Executivo a rejeição do veto total aposto à lei
referente no Projeto de Lei n2 308/92 de autoria do Vereador
Arnaldo de Abreu Madeira.

ANEXO: Cópia xerográfica da cópia autentica.

Cia me 514

Salà,
M
rtr-zes •zeini

.	 A.T.L.

CÓD. 0553
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de minha alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 1?. der,4,4,bn de 1993

Olício .e n.o 2 3 3 / 9 3
t0 -dFICIO
• 10-0209/93-9

•

Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei no.

308/92, que dispõe sobre a obrigatoriédade de publicação

mensal no D.O.M., pelo Executivo, do relatório das receitas

e despesas referentes ao sistema de transporte coletivo,

deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

disposto no 70. do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, sirvo-me " deste para comunicar que, para o

referido diploma, foi reservado o número 11.379.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

.Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM
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-	 Cópia autêntica. LEI....DUREIA.UA_NS~r
MARÇO_DE-i9.22. Cópia extraída de fl. n2 08/09 do -r ,cesso

•

•• ••••-

eg

308/92 .: (PROJETO DE LEI442 308/92). Dispõe sobre a' obri gato-

. riedadeYde publicação‘mensal'no : D,0", ' peloxecutivo,.'do

relatório das receitas•e despesas referentes-ao sistema de

transporte coletivo. A CÃMARA MUNICIPAL LIE 840PAULO decreta:.

Art. O ExecutiVo deverá'publicar,'por - intermédio do Sis-o

tema Munici pal de - Transportes,-instituído pela Lei n2 11.03'7,

de 25 de julho de 1991, o relatório das receitas e despesas

do referido sistema incluindo: I - O montante da arrecadação

tarifária, especificando cada uma das empresas arrecadadoras

e o pagamento feito às empresas-contratadaS, • especificando a

ori gem dos recursos e a quantia paga a cada uma delas; II - O

número total de ônibus por empresa, o número de ônibus em

circulação, bem como a quilometragem rodada e o número de

passageiros trans portados par veículo de cada uma das em pre-

sas integrantes do sistema. Ar t. 22 - Para compreensão e con-

trole do quadro demostrativo aludido no artigo anterior, o

Executivo deverá cuidar da clareza e , precisão dos números in-

dièativos nos itens I e II do arti govanterior,:no tocante' à .

identificação dos valores e da' quilometragem' :: dos 'ônibus -de

todas as empresas integrantes do Sistema. Ar	 39 - As empre . • .

sas de transportes coletivos, integrantes doreferido

ma, que no foNecerem.ao Executivo os dados acima menciona-

(e.
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•

vista no .art. 24.da Lei n2 ii.037/91.Art. 42 	 O 'Vcecutivo

regulamentará por decreto, no prazo de 30 (trinta) dias, ' o

disposto : na-presente lei. Art. 52 - Esta lei . entrará em vigor

na data • de sua publicação,frevogadas 'as'disposi4es em con-

trário. 'Eu,	 Marcás Antonio ,eanidas	 Oficial ' Le g islativo,	 padrão
Oficial LepitJtivo

"NM-3-B"extraía . presenteccipiafiel mEnt -efls. do livroor
competente n2 45 e datilografei: EEWRM.N. BARBOSA. Cifi•-

! r''„..„ .

cial Legislativo, padrão "NM-3-B" a confe .f . São Paulo, 29 de

março de i993. Chefe da Seção Técnica dé Preparo e Registro

de	 jwomotos	 Legislativos-, .
SC A MÁC..—

—,	 .Visto,
.	 OW, 	 •thefo Seção 1&e nica IV

IIILAXMMRMACIM90 • ' Diretora do . Dimartamento dos Serviços•

1);(3ior Ner.lco ci; Onpt.o • Or. 7	 .

Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-;-'

• •
:
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FERNANDO 755YE" A. A

d// o‘ /?3

-MARCOS ANTONS

AssistanIa do 91

VOAS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ri9 	 F 	ir

do processon .  Q 1030 	 de 1 9	 1'5‘.1;	 / 06	 93  (a)

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica da Lei n 2 11.379 de 17.06.93

promulgada pela Camara, e preparar Carta de

promulgação.

07// or /73.

Chefe Seção récnica IV-S-Cíostituto

Sr. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n2 	

Em 	

(a)
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Sio Paulo, t,a de junho de 1993. 

'DT7-LEG3 
OFICIO N.300192/93 , 

Senhor Prefeito. • 
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da 

lei ng 11.379, de 17 de junho de 1993, promulgada pela Camara de 
acordo com § 79 do art. 42 da Lei Organica do Município de Sio 
Paulo, que dispeie sobre a obrigatoriedade de publicaqio mensal 
no D.O.M., pelo Executivo, do relatório &as receitas e despesas 
referentes ao sistema de transporte coletivo. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência os meus protestos de elevado  apreço e distinta 
consideraqio. 

• N.0 AMPAIO • 	 Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do  Município  de Sio Paulo. 

HAL 
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Cópia aut&ntica. LEI  Ng  11,37? DE 	17  DE JU-. 

RHO_DE 	1993_ (PROJETO DE LEI [42 308/92). (VEREADOR ARNALDO DE 

ABREU MADEIRA).Disp6e sobre a obrigatoriedade de publicacgo 

mensal no D.O.M., pelo Executivo, do relatório das receitas e 

despesas referentes ao sistema de transporte coletivo. Ant8- 

nio Sampaio, Presidente da CI  ara  Municipal de So Paulo, faz 

saber que a Cgmara Municipal de So Paulo de acordo com o 

72 do art. 42 da Lei Orgqnica do Município de  Sc)  Paulo, pro-

mulga a seguinte lei: Art. 12 - O Executivo  deverá publicar, 

por intermédio do Sistema Municipal de Transportes, instituí-

do pela Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991, o relatório 

das receitas e despesas do referido sistema incluindo: I - 

montante da arrecadacgo tarifgria, especificando cada uma das 

empresas arrecadadoras e o pagamento feito às empresas con-

tratadas, especificando a origem dos recursos e a quantia pa-

ga 7 010;1 	uma delas; II - O ntImero total de ônibus por empre- 

'6<6` 
de 8nibus em circulacgo, bem como a quilometra- 

gem roda 	. Ç3,b 	. limero de passageiros transportados por veicu- 
0 

lo de cada 	 -mpresas integrantes do Sistema. Art. 22 

Para compreens4, .Controle do quadro demonstrativo aludido 

no artigo anterior, o Executivo  deverá cuidar da clareza e 

precisgo dos ntimeros indicativos nos itens I e II do artigo 

anterior, no tocante g identificaqgo dos valores e da quilo-

metragem dos ônibus de todas as empresas integrantes do ...as-

tema. Art. 32 - As empresas de transportes coletivos, inte-

grantes do referido sistema, que ngo fornecerem ao Executivo 



os dados acima mencionados ficam sujeitas ts penalidades con-

tratuais, na forma prevista no art. 24 da Lei n2 -1.1.037/91. 

Art. 42 -o Executivo regulamentar por decreto, no pro de 

30 (trinta) dias, o disposto na presente lei. Art. 52 - Esta 

lei 

 

entrar  .,i em vigor na data de  sua publicaço, revogadas as 

disposic-.6es em contririo.Cmara Municipal de S:io Paulo, 21 de 

junho de 1993. 0 Presidente, a) Ant6nio Sampaio. Publicada na 

Diretoria Geral da nmara Municipal de Msio Paulo, em 21 de 

junho de 1993. Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu, 

Marcos Anton 	ads Assistente de Chefia Técnica, 	padro 

"NM-4-B" extraí .a presente c6pia fielmente do original e da- 

0°P  
;444464!' 

BARDO&NAssistente de Chefia Téc- 

V 
nica, padro uNM •4-B" a onfcr:i, so Paulo, .21 	de junho de 

i993. Chefe Substituto da Sef,;:o Técnica de Preparo e Registro 
4.119.,  

de 	I) or e n t o s 	L. e 3 : s :1 ativos, FERNANDO . 	RUTA  . Visto, -' 

Dire tor  a d 0 D o 

 
Chefepart: SaengiSeonTtron cda01 

s  Serviços  jstitut   	Le - 
LEILA XAVIER MACHADO 

Di  Frig irN ilt,  Ypacmotamon a r a Mu  n i c. j.  pai   d e 13'4. o  Pau :Lo  

Antônio Sampaio 
-.f.talo Cardoso 
Fíider Jofre 
Nello Rodolpho 
Aurélio Nomura 

t j. o g r a .1' e j. . E u SORMA LOCI 

MAL 



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, . .24	 de j.unho

MEMORANDO

• r-

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300192, de 24,06.93, en-

caminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n 2 11.379, de 17.06.93,

promulgada pela Camara nos termos do §7 2 do artigo 42 da Lei Organica

do Município de São Paulo.

25106 193

CÓD. 0553
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LEI.N2  11 , 7? DE 	17 DE  JUNNO..D.E.A2Ta 
(PROJETO DE LEI N2 308/92) 

(VEREADOR ARNALDO DE ABREU MADEIRA) 

Disp6e sobre a obrigatoriedade 
de publicaqo mensal no D.O.M., 
pelo Executivo, do relatário das 
receitas e despesas referentes 
ao sistema de transporte coleti-
vo. 

Antanio Sampaio, Presidente da Camara Municipal de 
S',50 Paulo, faz saber que a Camara Municipal de S',5o Pai:t1o, de acordo 
com o g 72 do art. 42 da Lei Orginica do Município de Sao Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 12 -o Executivo devei 	publicar, por intermé- 
dio do Sistema Municipal de Transportes, instituído pela Lei n2 ii. 
037, de 25 de julho de 1991, o relatório das receitas e despesas do 
referido sistema incluindo: 

I -O montante da arrecadaqo 	 especifi- 
cando cada uma das empresas arrecadadoras e o pagamento feito às 
empresas contratadas, especificando a or dos recursos e a quan-
tia paga a cada uma delas; 

II -o ntAmero total de 8nibus por  empresa, o niimero 
de  ônibus  em circulaq:4o, bem como a quilometragem rodada e o n6mero 
de passageiros transportados por veiculo de cada uma das empresas 
integrantes do Sistema. 

Art. 22 - Para compreenso e controle do quadro de-
monstrativo aludido no artigo anterior, o Executivo deveri cuidar 
da clareza e preciso dos ntimeros indicativos nos itens I e II do 
artigo anterior, no tocante à identificaqa. o dos valores e da quilo-
metragem dos ônibus de todas as empresas integrantes do Sistema. 

Art. 32 - AS empress de transportes coletivos, in-
tegrantes do referido sistema,  que  no fornecerem ao Executivo os 
dados acima mencionados ficam sujeitas às penalidades contratuais, 
na forma prevista no art. 24 da Lei n2 11.037/91. 



41,0• 

 

ra>inatto 

Art. 4g - o  Executivo regulamentari por decreto, no 
prazo de 30 (trinta) dias, o disposto na presente lei. 

Art. •5g - Esta lei entrar;:i em vigor na data de sua 
publicaca'o, revogadas as disposiq6es em contr .eirio. 

C:imara Municipal de ..S&D Paulo, 21 de junho de 1993 

0 Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da nmara Municipal de So Paulo, em 
21 de junho de 1993. 

O tIirtar 	e . 3. , 
` 

MAL 

• 
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